
SUMÁRIO EXECUTIVO
Te

x
to

 p
a

ra
 D

is
cu

ss
ã

o
B r a s í l i a ,  o u t u b r o  d e  2 0 1 52145

AVALIAÇÃO DOS EFEITOS ECONÔMICOS DOS FUNDOS CONSTITUCIONAIS DE FINANCIAMENTO  
DO NORDESTE, DO NORTE E DO CENTRO-OESTE: UMA ANÁLISE POR TIPOLOGIA DA POLÍTICA  

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL ENTRE 1999 E 2011

Guilherme Mendes Resende
Diretor-adjunto da Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur) do Ipea.

Diego Firmino Costa da Silva
Professor da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) e bolsista da Dirur/Ipea.

Luís Abel da Silva Filho
Professor da Universidade Regional do Cariri (URCA) e bolsista da Dirur/Ipea.

O estudo tem o objetivo de avaliar a relação entre 
os fundos constitucionais de financiamento – Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), 
Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) 
e Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-
-Oeste (FCO) – e o crescimento do produto interno bruto 
(PIB) per capita entre 1999 a 2011 dos municípios e 
microrregiões da área coberta por estes fundos. Além 
da abordagem multiescalar, este trabalho traz para a 
literatura disponível três contribuições: i) utilização de 
um período mais longo na análise; ii) possibilidade de 
interação espacial entre as unidades geográficas; e iii) 
consideração da heterogeneidade institucionalizada 
pela Política Nacional de Desenvolvimento Regional 
(PNDR) por meio das tipologias definidas pela política. 

Foram utilizados como métodos de avaliação 
modelos de dados em painel com efeitos fixos em que 
é possível incluir tanto as características observáveis 
quanto as não observáveis invariantes no tempo – por 
exemplo, as características institucionais, se forem 
consideradas relativamente constantes durante o pe-
ríodo analisado. Além disso, avaliou-se, pela primeira 
vez e com dados recentes, o desempenho dos fundos 
utilizando-se uma abordagem espacial completa, onde, 
além da verificação da dependência espacial, também 
verificou-se os efeitos marginais diretos e os indiretos 
que os fundos obtidos por uma localidade venham a 
desempenhar sobre os seus vizinhos. Adicionalmente, 
ambas as abordagens (não espacial e espacial) leva-
ram em conta a tipologia nas quais os municípios ou 
microrregiões são classificados pela PNDR.

Os resultados das estimações dos modelos em 
painel de efeitos fixos mostraram que os recursos do 
FNE apresentaram, para algumas tipologias, efeitos 

positivos sobre o crescimento do PIB per capita em 
nível municipal e microrregional. Os coeficientes 
significativos e positivos, na maioria das estimativas, 
para os municípios pertencentes às tipologias dinâmica 
e baixa renda, que são frequentes na região Nordeste, 
reforçam a evidência do papel exercido pelo FNE sobre a 
redução das desigualdades aos níveis macrorregional e 
intrarregional. Na averiguação da dependência espacial, 
constatou-se que esta deve ser levada em conta no 
estudo do impacto do FNE. Na escala municipal, por 
exemplo, os resultados trazem a evidência de que os 
municípios da tipologia dinâmica tem a sua proporção 
FNE(acumulado)/PIB exercendo uma relação positiva 
com o crescimento do PIB per capita dos vizinhos. Esta 
é uma evidência nova, que não vinha sendo levada 
em conta na literatura e provavelmente pode trazer 
consequências importantes para as reformulações 
futuras da política. Além disso, este resultado traz uma 
importante evidência de que o FNE nestes municípios, 
de certa forma, está contribuindo não só para o seu 
crescimento, mas também para o crescimento dos 
municípios vizinhos, ambos efeitos corroboram o papel 
da política como redutor da desigualdade econômica 
na região. 

Em relação ao FNO, os resultados das estimações 
dos modelos em painel de efeitos fixos mostraram que 
os recursos do FNO apresentaram, para a tipologia 
dinâmica e, em menor medida (em termos de signifi-
cância estatística), para a tipologia alta renda, efeitos 
positivos sobre o crescimento do PIB per capita em 
nível municipal. Este resultado, apesar de importante 
no que se refere a redução da desigualdade entre as 
macrorregiões, traz evidências contrárias à redução 
dessa desigualdade no âmbito intraregional, já que 
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essas áreas consideradas de alta renda são escassas 
nessa região. Para a escala microrregional, os resultados 
não trazem evidências de efeitos estatisticamente 
significativos dos empréstimos do FNO. Na averiguação 
da dependência espacial, no entanto, constatou-se 
que apenas as variáveis de controle exerceram papel 
estatisticamente significante sobre o crescimento do 
PIB per capita da vizinhança. 

No que diz respeito ao FCO, os resultados 
das estimações dos modelos em painel não espacial 
mostraram que os recursos apresentam, para a tipologia 
alta renda, impacto positivo sobre o crescimento do PIB 
per capita em nível municipal. Haja vista que na região 
Centro-Oeste 46% dos municípios estão classificados 
como alta renda, este resultado tem como evidência 
o desempenho do FCO como um possível redutor da 
desigualdade regional ao contribuir para a melhoria do 
índices de crescimento da região como um todo. Já em 
relação à redução da desigualdade intrarregional, 
esta evidência se mostra desfavorável ao fundo, dado 
que justamente as áreas que apresentaram os maiores 
PIB per capita, de acordo com a PNDR, estão obtendo 
os melhores resultados da política em termos de 
crescimento. Para a escala microrregional, assim como 
o FNO, os resultados não trazem evidências de efeitos 
estatisticamente significativos dos empréstimos do FCO. 


